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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

Secretaria de Educação Profissional e Tecnológica

Instituto Federal de Alagoas
Diretoria de Infraestrutura e Expansão


DECLARAÇÕES

ASSUNTO: SERVIÇO DE COMPLEMENTAÇÃO DO MURO DE CONTORNO DA ÁREA DE DOMÍNIO DO INSTITUTO FEDERAL DE ALAGOAS – CAMPUS SÃO MIGUEL DOS CAMPOS. 

- NECESSIDADE DE JUNTADA DOS LAUDOS DE SONDAGEM E TOPOGRAFIA DO TERRENO E/OU LEVANTAMENTO PLANIALTIMÉTRICO


Como o serviço consiste na execução de um muro de delimitação de terreno, é composto por atividades de construção de novas áreas a partir do solo natural, contendo novos elementos com funções estruturais, considera-se necessário a juntada de laudos de sondagem e de plantas de topografia do terreno e levantamento planialtimétrico do local, os quais constam no processo.
- LICENCIAMENTO AMBIENTAL


Como o serviço objeto da licitação não faz parte de nenhum dos itens listados no artigo 2° da Resolução CONAMA N° 001, de 23 de janeiro de 1986, não se faz necessária a elaboração de estudo de impacto ambiental e de respectivo relatório de impacto ambiental – EIA - RIMA. 


Esse tipo de serviço também não faz parte da listagem constante no Anexo 01 da Resolução CONAMA N° 237 de 19 de dezembro de 1997, portanto também não há necessidade de licenciamento ambiental (licenças prévia, de instalação e de operação).
- PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA

Considera-se como parcelas de maior relevância as que correspondem aos serviços abaixo listados e que o atestado apresentado para a sua comprovação contenha o quantitativo mínimo relacionado, SERÁ ADMITIDA A SOMA DE ATESTADOS a fim de ser alcançado o quantitativo abaixo apresentado. Entende-se como pertinente e compatível, o(s) atestado(s) que comprove(m), sem a admissão de soma, a realização anterior das parcelas de maior relevância, com os seguintes quantitativos mínimos:

· Alvenaria de blocos cerâmicos – com área equivalente a, pelo menos, 660 m²;

- DECLARAÇÃO DE ORÇAMENTO


Conforme indicado na planilha orçamentária, as fontes de seus preços foram o SINAPI (COM DESONERAÇÃO) e o ORSE/ CEHOP de Sergipe de agosto de 2015. Em alguns casos foram elaboradas composições de custos unitários que seguem em anexo ao orçamento. As composições do SINAPI e do ORSE/CEHOP estão disponíveis na Internet e podem ser consultadas a partir dos códigos que constam junto de cada item da planilha orçamentária.
- NECESSIDADE DE PARCELAMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO


O parcelamento da presente obra é considerado inviável tecnicamente, pois consiste em um conjunto de serviços interdependentes, ou seja, para que um inicie é preciso que o anterior seja concluído. Desse modo, uma empresa ficaria dependente da outra, o que poderia gerar uma série de transtornos que resultariam no atraso da obra e em possíveis prejuízos financeiros. Além disso, a logística necessária para esse tipo de parcelamento pode vir a prejudicar o funcionamento da Instituição, pois a quantidade de canteiros de obras e de funcionários seriam maiores, dificultando ainda a fiscalização por parte da Administração.  Tal parcelamento também não apresenta nenhuma vantajosidade econômica para a Administração.

- BDI


Como a parcela de maior relevância financeira NÃO consiste em uma atividade que inclui o fornecimento de materiais e equipamentos de natureza específica que possam ser fornecidos por empresas com especialidades próprias e diversas, NÃO será aplicado o BDI diferenciado dos demais.


O BDI mínimo aceitável será de 21,30%, conforme Acórdão do TCU 2369 de 2011. Já o máximo será de 24,43%, conforme cálculo de BDI em anexo. Cabe ainda destacar que o valor de BDI calculado para esta obra também está dentro do intervalo recomendado no Acórdão 2622/2013 (Plenário) do TCU.

           As licitantes deverão apresentar planilha com a descriminação dos encargos sociais, os quais deverão estar de acordo com a planilha de encargos sociais sobra a mão-de-obra do SINAPI, a qual segue em anexo.

- POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS 

O objeto será executado diretamente pela CONTRATADA. Será permitida a subcontratação de até 25% da obra, restrita ao gradil. A subcontratação ainda deverá ser submetida à aprovação prévia e expressa da Administração. Só será admitida a subcontratação de serviços para profissionais ou empresas do ramo pertinente, com qualificação técnica compatível com o serviço que pretenda executar.


A subcontratação para execução do serviço referente deverá ser exclusiva para microempresas de pequeno porte conforme disposto nos art. 47 e 48 da lei complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

- LIMITAÇÃO DE ADITAMENTO

O CONTRATADO ficará obrigado a aceitar os acréscimos e supressões que se fizerem necessários na presente obra até o limite de 50% (cinquenta por cento) do valor global atualizado do Contrato, obedecendo-se as condições inicialmente previstas, conforme Art. 65 da Lei nº8.666/1993.
- POSSIBILIDADE DE CONSÓRCIO PARA A EXECUÇÃO DO SERVIÇO


Tendo em vista que a complexidade e o valor da obra já permitem a participação no certame de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), asseguradas as vantagens da Lei Complementar 123/2006 nos artigos 43, 44 e 45, entende-se que inclusão de consórcio no certame se faz redundante do ponto de vista da competitividade. Ou ainda pode prejudicar a competitividade das ME e EPP, já que duas ou mais empresas podem se juntar para realizarem uma única proposta, fazendo uma disputa desigual. Assim, considera-se que não há necessidade de consórcio para a execução da presente obra.

-PROJETO EXECUTIVO
Apesar do art. 7º, § 1º da Lei nº8.666/1993, e do art. 66, § 1º do Decreto nº7.581/2011, permitirem que o projeto executivo seja feito concomitantemente à obra, optou-se por elaborá-lo já para a licitação. Desse modo, o projeto apresentado já é um projeto executivo. O projeto está detalhado de modo a minimizar dúvidas durante a execução.
Maceió, 01 de abril de 2016.


Rafael Lessa Pacheco
Engenheiro Civil - CREA 0206163010
Rua Odilon Vasconcelos, 103 (esquina com Av. Júlio Marques Luz)
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